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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0002286-90.2013.4.01.3601/MT 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL IRAN ESMERALDO LEITE

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	LETICIA CARAPETO BENRDT

	APELADO
	:
	FABIO DAS NEVES SILVA

	DEFENSOR
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU


EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA O MEIO AMBIENTE. PESCA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. ESTAÇÃO ECOLÓGICA. ART. 34, II, DA LEI Nº 9.605/98. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. 

1. O princípio da insignificância é aplicado aos crimes ambientais, de modo excepcional e de maneira cautelosa, quando se verificar mínima ofensividade e ausência de reprovabilidade social da conduta. 

2. O crime praticado pelo réu, posse de petrecho de pesca em estação ecológica, não provocou lesão relevante ao meio ambiente. 

3. A sanção administrativa aplicada ao acusado, sobretudo a apreensão do equipamento, é adequada e suficiente aos fins de reprovação e prevenção da conduta praticada. A intervenção do direito penal, neste caso, torna-se desnecessária.

4. Apelação não provida.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento ao recurso.
Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 16 de agosto de 2016.
Juiz Federal IRAN ESMERALDO LEITE
Relator Convocado
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